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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No âmbito infraconstitucional, enquanto não modificada, ou 
não, a interpretação do art. 112, I, do CP à luz do art. 5°, II e 
LVII, da CF, prevalece neste Superior Tribunal o entendimento 
de que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, 

Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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